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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de empresa especializada prestação de serviços técnicos, em caráter continuo, de 
manutenção corretiva e preventiva, com fornecimento de peças, em equipamentos odontológicos, para 
atender Secretaria Municipal de Saúde de Guaraciaba/MG, nos termos das Tabelas abaixo, conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

LOTE ÚNICO 

ITEM PRODUTO 
QUANT. TOTAL 

(Uni x 12 mês) 

1 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS EM CADEIRA 

ODONTOLÓGICA: 

3 UNIDADES MARCA:DENTOLE/MODELOD700 

2 UNIDADES MARCA:GNATUS/MODELO: SYNCRUS 

1 UNIDADE MARCA:DENTEMED/MODELO: MAGNUS 

72 

2 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS EM AUTOCLAVE:  

4 UNIDADES MARCA:CRISTÓFOLI/MODELO: VATALE -12L 

1 UNIDADE MARCA:CRISTÓFOLI/MODELO:VATALI - 21L 

1 UNIDADE MARCA:BS EQUIPAMENTOS 

ODONTOLÓGICO/MODELO:1.2 

1-MARCA:ATL/MODELO:21LPLUS 

84 

3 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS EM APARELHO DE 

APARELHO DE RX  

1 UNIDADE MARCA: GNATUS/MODELO TIMEX 

12 

4 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS EM BOMBA VÁCUO  

4 UNIDADES MARCA: SUCTRON PRATIC 
48 

5 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS EM COMPRESSOR: 

4 UNIDADES MARCA:GNATUS/MODELO: BIOQUALYAR  

2 UNIDADE (NÃO CONSEGUIMOS IDENTIFICAR MARCA/MODELO) 

72 

6 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS EM CANETA ALTA 

ROTAÇÃO: 
132 
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Em caso de divergência entre o descrito no Termo de Referência e o descrito no Sistema de Compras 
Governamentais, prevalecem as descrições e unidades de medida contidas neste Termo de 
Referência, sendo este parte integrante do Edital. 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, assim fica registrado que os 
itens que se pretende contratar/adquirir especificados neste instrumento são de natureza comum por 
manterem padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos neste Termo de Referência, e por 
conter especificações usuais de mercado 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 
10.818, de 27 de setembro de 2021, e decreto municipal n° 104 de dezembro de 2023 

8 UNIDADES MARCA: KHALKOS/MODELO:REF KS108 

3 UNIDADES MARCA: KAVO/MODELO:EXTRA TORQUE 605C 

7 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS EM CANETA BAIXA 

ROTAÇÃO  

1 UNIDADE MARCA DABI ATLANTE (NÃO CONSEGUIMOS 

IDENTIFICAR O MODELO) 

8 UNIDADES MARCA KHALKOS/MODELO KCE 1006 

108 

8 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS EM FOTOPOLIMERIZADOR 

06 UNIDADES MARCA MICRODONT/MODELO   BLUESTAR 
72 

9 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS EM MICROMOTOR  

8 UNIDADES  

2 UNIDADES MARCA DABI ATLANTE (NÃO CONSEGUIMOS 

IDENTIFICAR O MODELO) 

8 UNIDADES MARCA KHALKOS/MODELO KME 1006 

120 

10 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS EM PEÇA RETA  

1 UNIDADE MARCA DABI ATLANTE (NÃO CONSEGUIMOS 

IDENTIFICAR O MODELO) 

8 UNIDADES MARCA KHALKOS/MODELO KPE 1006 

108 

11 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS EM ULTRASSOM E JATO 

DE BICARBONATO 

4 UNIDADES MARCA: GNATUS/MODELO: JAT SONIC 

2 UNIDADE MARCA:DABI ATLANT/MODELO:PROF NEO-US 

72 

12 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS EM MOCHO 

08 UNIDADES 
96 
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1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato/Ata, 
prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 

2. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

2.1. O custo total estimado será sigiloso, conforme justificativa pormenorizada no Estudo Técnico 
Preliminar.   

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

5.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

5.2. A Contratada deverá adotar práticas de SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL, conforme prevê a IN nº 
01, DE 19 DE JANEIRO DE 2010; 

5.3. A Contratada deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável no 
cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental, de acordo com o Art. 225 da Constituição 
Federal/88, e em conformidade com o Art. 5º da Lei nº: 14.133/21. 11.2. 

5.4.  As boas práticas de otimização dos recursos, redução de desperdícios e menor poluição se pautam 
em alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela contratada, que deverá fazer uso 
racional do consumo de energia e água, adotando medidas para evitar o desperdício. 

5.5       Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis, observando 
também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e à saúde dos 
trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços. 

5.5.  Subcontratação 

5.6. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições da Execução 

6.1. A prestação de serviços pretendidos deverá ser realizada pelo fornecedor, mediante solicitação, em 
local especificado pela secretaria requisitante, nos horários solicitados, devendo ocorrer em até 01 (um) dia, 
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após o recebimento da ordem de serviço, podendo ocorrer por meio do e-mail ou telefone, seguindo 
rigorosamente as quantidades solicitadas, mediante autorização contida nas respectivas Ordens de Serviço. 

6.2. Manutenção Preventiva: conjunto de ações desenvolvidas nos equipamentos, com programação 
antecipada e efetuada dentro de uma periodicidade pré-determinada, por meio de inspeções sistemáticas, 
detecções e de medições necessárias para evitar falhas, com o objetivo de manter o estado de uso ou de 
operação adequados. 

6.3.  Manutenção Corretiva: conjunto de serviços mobilizados após ocorrência de defeito ou falha no 
funcionamento dos equipamentos existentes, que resultem na recuperação do estado de uso e operação. 
Neste item incluem-se também os serviços necessários e a substituição de componentes afetados. 

6.4. A CONTRATADA deverá apresentar um técnico para verificar todos os equipamentos odontológicos, 
estabelecendo rotinas que propiciem aumento da vida útil destes bem como economia de energia elétrica e 
menor consumo de água, além de reduzir o gasto com peças de reparos. 

6.5. A CONTRATADA deverá realizar a manutenção corretiva, sempre que se fizer necessária.  

6.6. Havendo necessidade de realização de manutenção corretiva emergencial, a CONTRATADA deverá 
efetuar o atendimento em até 1 (um) dia para iniciar os serviços. A prestação de serviço deverá obedecer ao 
padrão de qualidade para garantir a segurança dos usuários das Unidades de Saúde Bucal do Município, 
atendendo em especial as normas vigentes. 

6.7. Todas as despesas com viagens mensais do técnico para a manutenção preventiva ou aquelas de 
caráter corretiva como salários, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas e quaisquer outras que incidam 
ou venham a incidir sobre a execução do objeto deverão estar inclusas no valor ofertado de modo a não 
resultar quaisquer outras despesas a serem pagas pela Administração. 

6.8. A CONTRATADA deverá dar garantia mínima de três meses para cada manutenção corretiva 
referente ao serviço, e a garantia fornecida pelo fabricante das peças ou insumos que forem substituídos, 
prevalecendo o prazo que for maior. 

6.9. Em caso de falha, erro ou insucesso da correção do serviço executado, deverá ser refeito 
imediatamente sem qualquer custo adicional para o Município. 

6.10. A CONTRATADA, por sua conta e risco, manterá os empregados necessários, se obrigando a cumprir 
todas as normas trabalhistas, tributárias, previdenciária e securitária referente a estes trabalhadores, 
especialmente o recolhimento das contribuições devidas ao INSS, FGTS e outras, não tendo a 
CONTRATANTE nenhuma responsabilidade trabalhista para com este empregado, nem solidária ou 
subsidiariamente. Os serviços poderão ser utilizados pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser 
prorrogado, já que é um serviço continuo 

6.11. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer ônus, direitos, obrigações ou compromissos 
assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem 
como, por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato praticado pela CONTRATADA, seus 
empregados, prepostos ou subordinados 

6.12. Os serviços deverão ser realizados nos locais indicados na ordem de serviço, conforme o endereços 
no anexo xxxxx, conforme determinação da secretaria requisitante. 

6.13. Incluir todos os custos operacionais nos valores, como deslocamento, frete, peças, alimentação e 
hospedagem se for o caso, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários e comerciais. 

6.14. A Prefeitura de Guaraciaba não está obrigada a adquirir a totalidade dos itens licitados; 

6.15. DA GARANTIA DAS PEÇAS E DOS SERVIÇOS 
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6.16. A Contratada deverá oferecer plena e total garantia das peças, acessórios e mão de obra, pelos 
prazos a saber: 

6.17.  Serviços de consertos (mão de obra), no mínimo 90 dias;  

6.18. Peças e acessórios, no mínimo 90 dias ou igual àquele oferecido pelo fabricante, o que for maior.   

6.19. Todas as peças e acessórios, eventualmente substituídas (os), deverão ser novas (os) e ter garantia 
quanto a defeitos de fábrica e obedecerem às exigências e normas de fabricação e de comercialização, 
quando instituídas pelas Agências e ou Órgãos Oficiais reguladores e fiscalizadores 

6.20. As peças e acessórios retirados, deverão ser devolvidas (os) etiquetadas (os) aos fiscais de Contrato, 
com seus respectivos nomes, data da troca, número de patrimônio do equipamento 

7. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

7.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

7.5.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por fiscal de contrato a ser nomeado 
conforme decreto municipal nº 106 de dezembro de 2023, e lei (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

8.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da prestação dos serviços, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 
ser substituídos no prazo de 02 (duas) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 
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8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

8.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 

8.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 
de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 

8.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

8.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

8.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

8.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como:  

8.9.1. o prazo de validade; 

8.9.2. a data da emissão;  

8.9.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

8.9.4. o período respectivo de execução do contrato;  

8.9.5. o valor a pagar; e  

8.9.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.10.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 
ao contratante; 

8.11.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 
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de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

8.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 
do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 
(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

8.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

8.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

8.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

8.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

Prazo de pagamento 

8.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

8.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), de correção monetária. 

Forma de pagamento 

8.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

8.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

8.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 
PREÇO.  

Exigências de habilitação 

9.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

9.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

9.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;  

9.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

9.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

9.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz 

9.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

9.11. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos 
termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

9.12. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como 
produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 
(arts. 17 a 19 e 165). 

mailto:saude@guaraciaba.mg.gov.br
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4%C2%A72
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
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9.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

9.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 

9.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

9.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

9.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso 
se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da 
Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

9.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 
2021, art. 69, caput, inciso II); 

Qualificação Técnica 

9.24. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços similares, equivalente ou superior com o 
objeto desta contratação, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o 
caso. 

mailto:saude@guaraciaba.mg.gov.br
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.25. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados nas seguintes Dotações orçamentárias; FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE- 02 06 01 - 
10.301.0001.2052.0000 – 33 90 39 – Ficha 264- Pessoa Jurídica – Fonte de Pagamento BLAT. 

9.26. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

10. LISTA DOS LOCAIS E ENDEREÇOS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

10.1 A lista dos endereços e equipamentos encontram-se no ETP.  

 

Guaraciaba, 14 de outubro de 2024. 

 

 

Érica de Santana Faustino 
Secretária Municipal de Saúde 
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